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A política é a arte que ensina aos homens a produzir o que é grandioso e 

radiante 

ao contrário da força, que é dom e pertença de qualquer homem, no seu 

isolamento, contra todos os homens, o poder apenas acontece se e quando os 

homens se unem entre si no propósito de exercerem uma acção, e deixa de 

existir quando, por qualquer razão, eles se dispersam e abandonam uns aos 

outros. 

 
�Nasce na Alemanha de uma família judaica. Discípula de Heidegger e Jaspers, 
é educada no existencialismo. Doutora-se em filosofia por Heidelberg em 1928, 
mas é expulsa da Alemanha e vive em França até 1941, quando, depois de 
passar quase incógnita por Lisboa, se instala nos Estados Unidos.  
�A Arendt cabe, talvez, a mais original retomada do conceito clássico de polis 
como um espaço público, uma praça pública, esse lugar integrador que não 
admite a oposição dualista Estado/Sociedade, regressando-se a uma perspectiva 
que também está próxima do conceito neotomista de sociedade política, 
procurando a harmonização do Estado-aparelho de Poder com o Estado-

comunidade.  
�A antiga assistente de Heidegger, com quem tem uma paradoxa relação de 
amor-ódio, tanto no plano das relações pessoais como no domínio das ideias, 
tenta conciliar o existencialismo com certo vitalismo romântico, onde a política 
aparece como a arte que ensina aos homens a produzir o que é grandioso e 

radiante.  Destaca-se como analista do totalitarismo (1951) e da revolução 
(1962).  
�Sem nunca ter aderido a um partido e a um movimento político, também acaba 
por não estruturar uma escola de pensamento, até porque se recusou a criar um 
sistema. Aliás, sempre proclamou que o pensamento se distingue do 
conhecimento científico: tem sempre um carácter provisório, como a teia de 
Penélope, onde se está sempre a desfazer o trabalho que antes se levou a cabo. 



Importa mais levantar os problemas mesmo que não se encontre solução para os 
que foram identificados. 
�A sua tese central é a consideração do consentimento como a base da 
autoridade e da liberdade como a essência da política. Defende que o sentido da 

política é a liberdade. Assim, o sentido da política, e não o seu fim, consiste na 

circunstância dos homens livres, para além da violência, do constrangimento e 

do domínio, terem entre si relações de iguais e não serem chamados a 

comandar e a obedecer senão quando pressionados pela coacção, isto é, em 

tempo de guerra .  
�Também nós queremos seguir a esperança de Hannah Arendtno sentido de se 
mudar o presente conceito de Estado e os únicos rudimentos que vemos para um 

novo conceito de Estado podem ser encontrados no sistema federalista, cuja 

vantagem é que o poder não vem nem de cima nem de baixo, mas é dirigido 

horizontalmente de modo que as unidades federadas refreiam e controlam 

mutuamente os poderes.  
�Um conceito que, no plano das relações externas, talvez implique uma 
autoridade não supranacional, mas sim internacional, dado que uma autoridade 

supranacional seria ou ineficaz ou monopolizada pela nação que fosse por 

acaso a mais forte, e assim levaria a um governo mundial, que facilmente se 

tornaria a mais assustadora tirania concebível, já que não haveria escapatória 

para a sua força policial global — até que ela por fim se despedaçasse.  
�Esse conceito,no plano interno, exige uma nova forma de governo que é o 

sistema de conselho que, como sabemos, pereceu em todo lugar e em toda 

época, destruído directamente pela burocracia dos estados-nações ou pelas 

máquinas dos partidos  e que passa pela criação de uma série de espaços 

públicos de lugares de trocas de opinião, onde é possível um processo auto-

selectivo que agruparia a elite política verdadeira de um país, mas uma elite 
aberta, onde entrariam todos os que se interessam pelos assuntos públicos.  
�Com efeito, Arendt não advoga nem a noção de governo mundial nem a de 
cidadania mundial, como as defenderam certos idealismos liberais. O 
federalismo que propõe, pelo contrário, assume-se como horizontalista, 
implicando uma dupla cidadania: a das pertenças locais, regionais e nacionais e 
a da pertença à oikoumene, as quais seriam complementares.   
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